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Resumo
Família (PBF) alterou os padrões de consumo das 
famílias brasileiras, analisou-se o impacto do PBF 
sobre os domicílios rurais e urbanos. Foi empregado o 
Propensity Score Matching

método de Diferenças em Diferenças. Os resultados 

proveniente do PBF nos domicílios rurais e urbanos 

despesas diversas, visto que algumas parcelas não 

vice-versa. Em termos absolutos, o montante destinado 

termos relativos, houve redução da parcela destinada 

resultados, é possível concluir que o aumento de renda 
proporcionado pelo PBF altera as parcelas de dispêndio 

foram distintos para cada um desses grupos, tanto 
com relação ao tamanho do impacto como da sua 

Palavras-chaves: padrão de consumo; Propensity 
Score Matching; Diferenças em Diferenças; alocação 
de renda; parcelas de dispêndio.

Abstract: 
conditional cash transfer, Programa Bolsa Família 

families. The focus was on rural and urban households. 
It was used Propensity Score Matching to match PBF’ 

Difference. Results appoint that there are differences 
in income allocation of PBF between rural and 
urban households only on hygiene, recreation and 

and vice versa. In absolute terms, the value spent in all 

change is affected too by geographic location, rural or 
urban, because results were different to each group, 
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1 Introdução

Os programas sociais de transferência de ren-
da são uma das políticas públicas mais discutidas 

-
radas pelo sistema econômico. Essa situação se 

-

renda concomitantemente. Os países da América 
Latina e, em especial, o Brasil, se destacam por 
apresentarem as piores distribuições de renda do 

para tentar corrigi-las (BARROS; MENDONÇA, 

No Brasil, esse tipo de política é bastante re-
-

com a criação do Programa Bolsa Família (PBF). 
Desde sua implementação, o PBF vem recebendo 
um montante de recursos crescente, de modo que, 

-

O Programa Bolsa Família é um programa de 
transferência de renda condicionada do governo 

-

-
mente pobres as famílias com renda familiar per 

. 
Estas, para receberem o benefício, devem possuir 

na sua composição. O benefício é pago, preferen-
-

mília, da idade dos membros e da renda familiar.
Assim, dependendo da composição familiar e 

-
mente, o benefício mensal pode superar o valor de 

-
mento de renda é a ampliação da capacidade de 

De forma geral, as famílias podem distribuir 
sua renda entre diversas categorias de consumo. 

-
lias brasileiras, residentes no meio rural e no meio 
urbano, distribuíam sua renda entre as diferentes 

Nota-se que as despesas com alimentação, ha-
bitação e transporte são as que recebem um maior 
montante de recursos. Traçando um comparativo 

urbanas e rurais, percebe-se, também, que as maio-
res variações das despesas, em termos absolutos, 
no período considerado, ocorreram no meio rural, 
sendo que os gastos com habitação, recreação e 
cultura e serviços pessoais mais que dobraram. As 
categorias de consumo que apresentaram maior 
aumento dos dispêndios nos domicílios rurais fo-
ram recreação e cultura e serviços pessoais, ambas 

-

serviços da categoria recreação e cultura, e aumen-
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geral, naqueles do meio rural e do meio urbano, 
não é possível traçar uma tendência, visto que as 
mudanças ocorreram em direções opostas ou em 
proporções bastante distintas entre as categorias. 

Pode-se inferir que os meios rural e urbano 
apresentam estruturas de consumo diferentes e 
que, ao longo dos anos, os comportamentos das 
famílias rurais e urbanas diante das mudanças de 
renda e das condições macro e microeconômicas 
também foram distintos. Tais diferenças resultam 

rural destinam uma parcela maior da renda para 
alimentação em detrimento de habitação e outras 

-
micílios metropolitanos e urbanos. A diferença dos 

-

famílias rurais (produção para autoconsumo) e ao 
fato de que no meio urbano os custos de transporte 
e habitação pressionam os gastos alimentares. 

Assim, o Programa Bolsa Família pode gerar 
efeitos distintos nos meios rural e urbano. Nesse sen-

recebido do PBF tem mudado o modo de produção 

Muitos autores têm estudado o efeito dos progra-
mas de transferência de renda sobre as parcelas de 

Categorias
Total Rural Urbano

2002 2008 2002 2008 2002 2008
Despesas de consumo

Habitação

Alimentação
Transporte
Saúde

Higiene 
Recreação e cultura
Despesas diversas
Educação
Serviços pessoais
Fumo

 Nº de observações
Fonte: Elaborada com base nos dados da pesquisa.
Notas: 

Duas categorias importantes apresentaram re-
dução dos gastos na média geral e nos domicílios 

-
goria alimentação, observa-se que houve redução 
dos gastos quando se considera a média geral e os 

-
to se repete na categoria educação, sendo que no 
meio rural, os gastos com ambas as categorias se 
ampliaram. Com relação aos gastos com alimenta-

dos alimentos diante da diminuição dos preços re-

ou ainda ao aumento da produção para autoconsu-
mo no meio urbano (RICARTE-COVARRUBIA; 

-
trutura familiar é fator determinante para as despe-

-
sentou redução na participação das despesas em 

composição familiar; embora, a maior queda das 

apurada da variação dos gastos com educação 
deve ser feita considerando a presença de crian-
ças e, ou adolescentes, no domicílio. Analisando 
as variações dos gastos nos domicílios de modo 
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-

evidências de que a insegurança alimentar é maior 

-

de dinheiro para aquisição de alimentos. Por isso, 
ao receber um incremento na renda, as populações 

-
do, a literatura aponta indícios de que as demandas 

ao impacto de programas de transferência de renda 
e do PBF sobre as demais categorias de consumo 
e sobre o impacto destes na alocação dos recursos 
domésticos, pois, embora haja evidências de que 

-
tada, tanto no que se refere ao montante despen-

uma. Com base nessas condições, o objetivo deste 
trabalho foi investigar as possíveis diferenças das 

-

Os resultados obtidos apontam crescimento do 
montante de gastos com todas as categorias de dis-
pêndio, tanto nos domicílios rurais quanto urbanos, 

que a parcela de gastos com alimentação foi a que 
-

cílios urbanos. No meio rural, houve aumento dos 
gastos principalmente com fumo, habitação e saúde. 

Além desta introdução, este artigo possui ou-
tras quatro seções. A segunda seção apresenta 

transferência de renda para um determinado mem-
bro do domicílio pode afetar a alocação dos recur-
sos domésticos entre os bens de consumo. A ter-

estimação do efeito do PBF sobre o consumo dos 
domicílios rurais e urbanos. Na quarta seção en-
contram-se os resultados obtidos, tanto em termos 
absolutos quanto relativos. A conclusão é apresen-
tada na quinta seção.

2 Modelo coletivo de alocação dos re-
cursos domésticos

Neste trabalho, consideroa-se o modelo teórico 

variação da renda proveniente de programas de 
transferência de renda e, consequentemente, o au-
mento do poder de barganha da mulher dentro do 
domicílio afeta a demanda de bens. Esse modelo 
foi escolhido por considerar o efeito da renda não 

sido empregado para demonstrar o efeito da renda 
proveniente de transferências governamentais so-
bre a alocação de recursos domésticos.

Empregoa-se um modelo de comportamen-
to familiar no qual o bem-estar do domicílio, W, 
depende da utilidade de cada membro do domicí-

indivíduo, UM, depende do consumo de todos os 
-

, ..., 
lM

os gostos e, portanto, a utilidade, 
Se um membro qualquer, n, é completamente 

egoísta ou tem preferências egoístas, então, todos 
os elementos de Xim e lm
função de utilidade deste membro. Em geral, no 
entanto, espera-se que os membros do domicílio 
atribuam valor ao consumo dos outros membros 

-

A função de bem-estar do domicílio é dada, en-
tão, por:

em que p é um vetor de preços de todos os bens, 
X. O valor do tempo para cada indivíduo é wm e a 
renda total é dada pelo valor da renda do trabalho  
mais a renda não proveniente do trabalho, ym. A 
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renda do domicílio é simplesmente a soma da ren-
da de todos os indivíduos.

-
manda domiciliar por cada bem i é dada por:

A demanda domiciliar depende de todos os pre-

rendas não provenientes do trabalho.

quando apenas um dos membros do domicílio de-

-
mais membros. Assim, a função de demanda não 
depende das rendas não provenientes do trabalho 
individuais, mas da sua soma:

Se todos os membros tiverem as mesmas pre-
ferências, ou se eles forem altruístas, a demanda 

trabalho total. O altruísmo perfeito, as preferências 
comuns e os modelos ditatoriais são equivalentes, 
ao menos, em termos das suas previsões com rela-
ção ao impacto da renda individual sobre a deman-
da domiciliar de bens. 

Assim, a mulher ao receber um incremento de 
renda, como acontece quando ela se torna bene-

-
miciliar, a não ser que ela seja totalmente altru-
ísta e abdique do poder adquirido ou seu marido 
seja um ditador e não considere suas preferências 
na alocação da renda e tome posse do benefício, 
empregando-o onde lhe convém.

No entanto, assumiu-se que a regra de repar-

segundo Pareto, ou seja, que maridos e mulheres 
possuem funções de utilidade diferentes, mas que, 
de alguma forma, escolhem uma alocação de re-

-
lia sem prejudicar outro.

Portanto, a demanda de bens do domicílio não 
depende apenas do total da renda não proveniente 

do trabalho, mas também da sua distribuição den-
tro do domicílio:

Assim, neste trabalho, emprega-se o mode-
lo de alocação coletivo dos recursos domésticos, 

-
car como o PBF altera a alocação de renda dentro 

que, em tese, aumentaria o seu poder dentro do do-

na alocação da renda doméstica, podendo alterar 
os gastos e as parcelas de gastos com as categorias 
de consumo.

3 Metodologia 

-
tados, no Brasil, diversos programas de transferên-

melhorar as condições de vida da população mais 
pobre, tanto do meio rural como urbano. Antes do 

-

programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Pro-

recebeu o nome de Programa Bolsa Família e, em 
-

cação do Trabalho Infantil (PETI). 

do efeito desse redesenho dos programas Bolsa 

Programa Bolsa Família (PBF), sobre a maneira 
como os domicílios rurais e urbanos alocam seus 
recursos com as diferentes categorias de consumo, 
inicialmente, foram estabelecidos os critérios ado-

programas de transferências de renda e do grupo 
que não recebe estes benefícios. Com isso, foi pos-

rurais e urbanos que foram assistidos pelo Progra-
ma, tendo como base aqueles que não foram, visto 
que não se pode observar o mesmo domicílio nas 
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Para tanto, foi atribuída uma probabilidade de 
participação a cada domicílio nos programas Bolsa 

da estimação de um propensity score, visto que 
nem todos os domicílios elegíveis ao programa re-
ceberam o benefício. Também foi calculada a pro-
babilidade de participação dos domicílios rurais e 

Feito isso, foram pareados os domicílios rurais 
e, posteriormente, os domicílios urbanos para que 

-
cas distintas de pareamento: Nearest Neighbors 
Matching e Kernel Matching.

Em seguida, visto que a base de dados foi com-

-
-

-

Este método é denominado Diferenças em Dife-
renças, pois fornece o efeito do programa sobre os 

implantação do programa, considerando, assim, 

antes do tratamento (segunda diferença). Este mé-
todo foi aplicado para domicílios rurais e urbanos 
separadamente.

Essa sequência de procedimentos foi adotada 

dos programas de transferência de renda, no Brasil, 
sobre o valor total despendido em cada uma das ca-
tegorias de consumo, como também para averiguar 
o impacto sobre as parcelas de dispêndio com cada 

em termos absolutos, diante da introdução do PBF, 
ao longo das categorias de dispêndio. O impacto so-

a inferência da variação da proporção dos gastos 
destinados a cada categoria de dispêndio em relação 
ao total das despesas de consumo.

Naturalmente, esperava-se que o montante des-

do aumento de renda, porém, o quanto se destinaria 

(se no meio rural e urbano) e do nível de consumo 

dos itens dessa categoria emnum período anterior 
ao benefício. Por outro lado, mesmo que houves-

-
pêndio com determinada categoria, poderia ocorrer 

Levando-se em conta que a participação nos 

-
pos de tratamento e controle foram construídos em 

basicamente, analisaram-se as características apre-
sentadas pelo grupo de tratamento e, a partir de en-
tão, buscaram-se, no grupo de não tratados, unida-
des (domicílios) que apresentassem características 
semelhantes. Assim, o grupo de tratamento foi de-

PBF. E, sabendo que o principal critério para atri-
buição do programa é a renda per capita, o grupo 
de controle foi estabelecido de forma a apresentar 
a mesma renda per capita do grupo de tratamento.

ocorreu porque os programas de transferência 
de renda criados no Brasil não apresentavam ca-

 não atendiem a todos 
-

chiem os pre-
indivíduos com características semelhantes a dos 

AG e PETI e que não foram atendidos pelo PBF. 

(renda per capita

(habilidades, esforço, motivação), dando origem 

indivíduos mais propensos a participar se tornam 

No entanto, assume-se aqui que os domicí-
lios que apresentam as mesmas características 

estarem nos grupos de tratamento e controle. Isso 

no Programa Bolsa Família, a família precisa ter 
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 para programas sociais do governo fede-

nível municipal, sendo que cada município tem 

que pode ser por meio da visita de um entrevista-

família até o local de cadastramento, ou por meio 

compareçam . 
-
-

lias, antes e depois, nas duas situações: sem rece-
ber o benefício e recebendo o benefício. Porém, 
não se pode observar o mesmo domicílio nas duas 

do grupo de tratamento. O método que possibilita 

Propensity Score Matching (PSM), que elimina 
o problema de viés de seleção nas características 

têm mais chance de serem selecionados em uma 
amostra devido 

modelo probit, tendo a participação no programa 
-

que, provavelmente, determinam a participação. 
Em uma terceira etapa, foram gerados valores de 
probabilidade de participação a partir do modelo 
probit para todos os indivíduos da amostra de be-

denominados “propensity scores”. Com estes valo-
res, escolheram-se, a partir de métodos de deriva-
ção de pesos, para cada participante do programa, 
alguns outros indivíduos para o pareamento, como 

Nearest 
Neighbors Matching), e calculou-se a média da 

-
tegorias de consumo e parcelas de dispêndios com 

formas de coleta de dados.

as categorias de dispêndio) para estes e a diferença 

participante. Finalmente, obtiveram-se as médias 
das diferenças.

em que: 

Yi -

Yi -
micílio que não recebeu o tratamento.
O efeito causal do tratamento para o domicílio i 
pode ser escrito como:

 

-
-

micílio i caso ele não tivesse sido submetido ao 
tratamento.

outro indivíduo não tratado pareado, com valores si-

-
mentado, considerou-se como grupo de tratamento 

dos programas que antecederam o PBF, quais se-

domicílios que não recebiam nenhum desses pro-
gramas, mas que possuíam renda per capita igual 

per capita 
familiar é o principal critério de seleção desses 

per capita 

crianças e, ou, adolescentes na sua composição, e 
per ca-
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pita 
crianças e adolescentes. 

-
senta renda familiar per capita superior ao limite 

-
to de renda do programa.

Com isso, o propensity score foi empregado 
para domicílios de dois grupos de renda: a) com 
renda domiciliar per capita -

e b) com renda per capita 
-

que possuíam renda per capita dentro do limite 

-

POFs, ao somar os domicílios com renda per ca-
pita per 
capita 

-
-

tes são outliers, possuem renda per capita acima 

O propensity score foi calculado, separada-
mente, para os domicílios das duas POFs, visto 

-
-

pação poderia ser distinta, embora as característi-
cas dos domicílios fossem as mesmas.

Neste trabalho, a estimação da probabilidade 

um modelo probit, da seguinte forma:

 

em que  é a função de distribuição normal pa-
drão acumulada e Xi são as -

i for positivo, um au-
mento em Xi -

per capita média para se tornar 

POFs.

aumento em Xi

dos indivíduos e do domicílio ao qual pertencem. 
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Propensity Score Matching
Variável Descrição

Crianças e, ou,adolescentes
Adultos
Idosos
Área urbana
Anos de estudo Número de anos de estudo da pessoa de referência do domicílio
Anos de estudo da mulher Número de anos de estudo da mulher quando não é a pessoa de referência do domicílio
Número de moradores Número total de moradores do domicílio
Aposentados
Cor

Nordeste

Sul

Sudeste

Norte

Renda da mulher domicílios, cuja pessoa de referência é uma mulher, no período de referência da pesquisa.

Renda do homem domicílios cuja pessoa de referência é um homem, no período de referência da pesquisa.

Renda per capita
-

mento bruto total mensal, descontados os valores referentes aos programas de transferência de 
renda, e dividido pelo número total de moradores.

Fonte: Elaborado com base nos dados da pesquisa.

per capita 

total e o número de moradores do domicílio, sendo 

mensais de todos os moradores do domicílio, pro-
venientes do trabalho, de transferências e de outras 
rendas, acrescido da variação patrimonial, que com-
preende vendas de imóveis, recebimentos de heran-

resultados, bem como comparar os resultados 
obtidos, neste trabalho, optou-se por usar duas 

pareamento de Kernel.
-

(NNM), para cada unidade tratada, é procurada 
uma unidade não tratada com o escore de propen-

-

entre o escore de propensão da unidade tratada e 
não tratada. A vantagem do NNM é que para cada 
unidade tratada sempre é encontrado um par, não 

-

tadas. Entretanto, isto pode gerar pareamento de 
indivíduos com escores de propensão muito dife-

oferece uma solução a este problema.
No método de pareamento de Kernel (Kernel 

Matching – KM), todas as unidades tratadas são 
pareadas com a média ponderada de todos os con-

diferença entre o escore de propensão das unidades 

por meio do matching, o efeito médio do programa 
pode ser obtido através do estimador de diferenças 
em diferenças.

O método do pareamento pode ser combinado 
com o método de diferenças em diferenças (ME-

-

em cada um dos métodos possam ser substituídas 

-

-
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ou não no tratamento e nos resultados potenciais. 
Ao combinar o pareamento com o método de dife-
renças em diferenças, pode-se permitir que fatores 

de participar e os resultados potenciais, mesmo 

também que, ao empregar o PSM antes do DD, es-

Formalmente, o método que combina parea-
mento e o método de diferenças em diferenças es-
tima o seguinte parâmetro:

                 
em que  representa o resultado no tempo t para 

o indivíduo i quando o seu status de tratamento é d. 

3.2 Método de estimação

PBF afeta os dispêndios com as categorias de con-
sumo (Yit

j) nos domicílios urbanos e rurais consis-

de consumo. Este modelo pode ser representado 
da seguinte forma :

Portanto:

• é o dispêndio com a categoria de consumo 
j, no domicílio i e no tempo t.

• Dit dummy para o tratamen-
to. Se o domicílio possui algum indivíduo 

it -
rio, Dit 

• é

• é
consumo j, no domicílio i e no tempo t.

• As categorias de consumo consideradas 
foram as seguintes :
Alimentação: inclui as despesas com ali-
mentação no domicílio (cereais, legumi-
nosas e oleaginosas; farinhas, féculas e 

úcares e 
derivados; legumes e verduras; frutas; car-
nes, vísceras e pescados; aves e ovos; leites 

bebidas e infusões; enlatados e conservas; 
sal e condimentos; alimentos preparados; 
e outros alimentos) e fora do domicílio 

chocolate; sanduíches e salgados; refri-
gerantes e outras bebidas não alcoólicas; 
lanches; cervejas, chopes e outras bebidas 
alcoólicas, alimentação na escola, alimen-
tação light e diet; e outros).
Habitação: inclui as despesas com alu-

-
-

-
gos do lar, eletrodomésticos e conserto de 
artigos do lar;

homem, roupa de mulher, roupa de crian-
ça, calçados e apetrechos, joias e bijute-
rias, tecidos e armarinhos;
Transporte: inclui as despesas com trans-
porte urbano, gasolina (veículo próprio), 

acessórios, aquisição de veículos, viagens 

Higiene e cuidados pessoais: inclui as des-
pesas com perfume, produtos para cabelo, 
sabonete, instrumentos e produtos de uso 
pessoal;

-
tamento médico e ambulatorial, serviços de 

material de tratamento, outras;
Educação: inclui as despesas com cursos 
regulares, curso superior, outros cursos e 

-
nicas, artigos escolares, outras;
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Recreação e cultura: inclui as despesas 
com brinquedos e jogos, celular e acessó-

-
ticos, recreação e esportes, outras;
Fumo: inclui as despesas com cigarro, is-

-
ro, fumo de rolo, rape, cigarro de palha, 
palha para cigarro, papel de cigarro, maco-
nha, cigarro de maconha, cocaína, lança-
-perfume, dentre outros;
Serviços pessoais: inclui as despesas com 
cabeleireiro, manicure e pedicure, conser-
tos de artigos pessoais, outras; e
Despesas diversas: inclui as despesas com 
jogos e apostas, comunicação, cerimônias 

uso ocasional, outras.

são as diferenças naturais entre os dois grupos.
-

ções ocorridas no dispêndio com determinada ca-
tegoria de consumo ao longo do tempo, que ocor-
reriam, independentemente, da introdução do PBF.

e , mede a mudança no dispêndio com determi-
nada categoria de consumo devido ao PBF, dado 
que essa política gera impactos apenas no grupo de 
tratamento. Assim,  é o estimador de diferenças em 

Além disso, Xit
-

duos e dos domicílios em que estão inseridos. Esse 

Para a construção dessas categorias de consu-
-

visto que em cada uma delas os bens considera-
dos na agregação são distintos. Os tradutores de 
tabelas fornecem os códigos dos bens e serviços a 
serem considerados em cada categoria. 

Para computar o valor médio do consumo com 
cada bem no período analisado, foram considera-

esse valor seja representativo em termos regionais 
e nacional; o número de unidades de consumo 
que compõe o domicílio; e os diversos fatores de 

considerando os diversos períodos de referência 
-

cia e o valor de aquisição, de modo a ampliar a 
capacidade do informante para fornecer os valores 

a elas associadas. Outros fatores relevantes são o 

foi adquirido durante o ano.
O modelo econométrico proposto para repre-

sentar as equações das parcelas de dispêndio, as-
sim como as despesas com as categorias de dis-
pêndio, foi um sistema de equações aparentemente 

entre as diferentes categorias de consumo, bem 
como entre as parcelas de dispêndio.

aparentemente não relacionadas, conhecido na 
literatura como modelo Seemingly Unrelated Re-
gressions (SUR), incluindo a hipótese de autocor-
relação dos resíduos, é a seguinte: 

t=2002,2008; i=1,2,…,N; j indica cada uma 

em que: 
é a parcela de dispêndio com cada categoria de con-
sumo j, no domicílio i e no tempo t. A parcela de 

com a categoria j e o total da despesa de consumo.
são os resíduos, geralmente assumidos como inde-
pendentes, mas que, neste caso, podem apresentar 
correlação contemporânea entre as equações.
é -

-

proporção dos gastos das famílias e estimada de forma residual.
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3.2 Fonte de dados

-
to de avaliar o efeito do PBF sobre os dispêndios 
com as categorias de consumo, bem como sobre as 
parcelas de dispêndio, ao longo do tempo, foram 
retirados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 

-

“unidades de consumo”. Considerando os fatores 
-

pessoas. Ou seja, as POFs de cada ano são repre-
sentativas do total da população brasileira.

A data-base das informações de despesa e ren-

mesma data para que pudessem ser comparados. 
Assim, foi considerado o Índice Nacional de Pre-

 para pôr 
todas as despesas e rendimentos em uma data co-

os rendimentos e despesas declarados na POF de 

4 Resultados

4.1 Efeito do PBF sobre as categorias de 
consumo nos meios urbano e rural

Os procedimentos descritos foram seguidos e os 
resultados obtidos para cada uma das categorias de 
consumo para os domicílios rurais e urbanos refe-

-
ções nos dispêndios com as categorias de consumo 

rural como no urbano, em termos absolutos, sendo 
que não houve alteração apenas dos gastos com ali-

abrange as famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 

mentação, educação, higiene e despesas diversas, nos 
domicílios rurais, considerando o NNM.

ício 

-

urbanos destinam uma maior parcela dos recursos 
do PBF para as despesas de consumo .

A categoria alimentação, considerando o méto-
do de Kernel, foi a segunda que sofreu mais im-

considerar, nessa discussão, a importância da pro-
dução para autoconsumo no meio rural.

diante de programas de transferência de renda nos 

gasto com alimentação, considerando agricultores 

-
-

empregados neste trabalho são provenientes da POF, 
que é uma pesquisa de amplitude nacional.

A variação do benefício médio foi obtida subtraindo-se do valor 

per capita 
urbanos, respectivamente.
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per 
capita

Categorias
Rural Urbano

NNM KM NNM KM

Despesas de consumo

Alimentação

Despesas diversas

Educação

Fumo

Habitação

Higiene

Recreação

Saúde

Serviços pessoais

Transporte

Nº de observações
Fonte: Elaborada com base nos dados da pesquisa.

Os valores entre parênteses se referem aos erros-padrão dos parâmetros estimados.
Notas:

O aumento dos gastos com alimentação, no 
meio rural, devido ao PBF é um resultado bastan-

substituição da produção doméstica pela aquisição 
de alguns produtos da cesta alimentar nos domicí-

Com isso, a alimentação em domicílios rurais 

Além disso, pode haver uma queda nutricional e 

inserção crescente de produtos ricos em gorduras 

Por outro lado, para Almeida, Mesquita e Sil-

para retirar as pessoas da condição de insegurança 
alimentar. No entanto, eles encontraram evidên-
cias de que o PBF tem efeitos positivos sobre o 

resultados apontados por eles, não houve impac-

meio rural.
Quanto ao dispêndio nas demais categorias, 

ressalta-se que os gastos com habitação foram os 
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NNM. Dado que o principal item dessa categoria 
é o gasto com aluguel, é coerente que no meio ur-

renda estudada. 

4.2 Alteração das parcelas de dispên-
dio diante do PBF nos domicílios 
rurais e urbanos

-
mente distintas, os membros dos domicílios ru-
rais e urbanos possuem necessidades diferentes. 

-
tados obtidos para cada uma das parcelas de con-
sumo para os domicílios rurais e urbanos referen-

as parcelas de dispêndios no meio rural e urbano, 

entre o meio urbano e o meio rural, bem como 

e relativos, pois as variações foram distintas nas 
parcelas do meio rural e do urbano.

Embora a literatura aponte maior insegurança 
alimentar no meio rural, a parcela de dispêndio 

per 
capita

Parcelas
Rural Urbano

NNM  KM NNM  KM

Alimentação

Despesas diversas

Educação

Fumo

Habitação

Higiene

Recreação

Saúde

Serviços pessoais

Transporte

Nº de observações

Fonte: Elaborada com base nos dados da pesquisa.

Os valores entre parênteses se referem aos erros padrão.
Notas:
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Com isso, pode-se concluir que as famílias 
do meio rural podem não ter a percepção de que 
precisam investir mais em alimentação e, assim, 
não tenham alterado suas alocações nesse sentido, 
diante do PBF.

Esse resultado se contrapõe ao apontado por 

do meio rural destinam uma parcela maior da ren-
da para alimentação, em detrimento de habitação e 

dos domicílios metropolitanos e urbanos. Ainda, 

os custos de transporte e habitação pressionam 
os gastos com alimentação. Porém, os resultados 

-

rural. Contudo, nos domicílios urbanos houve um 

Por outro lado, os resultados encontrados neste 

entre o comportamento dos domicílios rurais e ur-
banos diante do recebimento do benefício do PBF, 

educação, despesas diversas, higiene, saúde, trans-

Os domicílios rurais aumentaram a parcela dos 

os domicílios urbanos apresentaram redução de 

apresentaram comportamentos diferentes diante 

que tange a essa parcela.

Conclusão

-
mília alterou os padrões de consumo das famílias 
brasileiras, analisou-se o impacto do PBF sobre os 
domicílios com renda per capita 

-
minou-se também o comportamento dos domicí-
lios rurais e urbanos diante do PBF.

Para que se pudessem parear domicílios bene-
Pro-

pensity Score Matching, que permitiu concluir que 
-

ões Nor-
deste e Sul, aumentam a probabilidade do domi-

propensity scores, matching 
e avaliar o impacto do PBF sobre os domicílios 

No que concerne aos meios rural e urbano, con-
-
-

celas de dispêndios higiene, recreação e despesas 
diversas, visto que algumas parcelas não sofreram 

-
-versa. Em termos absolutos, o montante destinado 

Com relação ao impacto do PBF sobre as par-
celas de dispêndio, se destaca a redução da parcela 

dos dispêndios destinada
nos domicílios do meio rural, o PBF também apre-
sentou efeito negativo sobre a proporção das des-

a categoria alimentação compreende um número 
-
-

como o PBF tem impactado essas subcategorias.
Diante desses resultados, é possível concluir 

que o aumento de renda proporcionado pelo Pro-
grama Bolsa Família altera as parcelas de dispên-

-

os resultados foram distintos para cada um desses 
grupos, tanto com relação ao tamanho do impac-

o PBF não alterou os gastos com fumo em relação 

Portanto, o modelo de alocação coletivo dos 

-
vamente para todas as categorias e que as parcelas 
de dispêndios também não variam na mesma pro-
porção. Assim, transferir renda, preferencialmen-
te, s mulheres, dar a elas mais poder de decisão na 
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-
-estar do domicílio se alterasse, de forma que as 
utilidades dos membros do domicílio passassem 
a receber pesos diferentes. No caso da alimen-

-

forma que, ao transferir renda, preferencialmen-

pesos se alterasse, de modo que outras categorias 
passassem a receber mais recursos, relativamente 

apresentam algumas limitações, tais como, os domi-

transferência de renda. Assim, os resultados obtidos 
referem-se ao impacto do PBF em relação aos pro-

Tendo em vista que os recursos do Programa Bol-
sa Família são destinados, sobretudo para alimenta-

-
recionar esforços, em termos de políticas públicas. 
Com isso, acredita-se que deva haver fortalecimento 
dos programas de segurança alimentar que possibi-
litem a oferta de produtos alimentares adequados e 
pouco consumidos, como legumes, verduras, frutas e 
carnes, mediante intervenções que promovam a apro-

-

ou preços elevados.
-

sidade da ampliação da política habitacional social 
do governo federal, pois os domicílios tanto do 
meio rural como do meio urbano têm apresentado 
gastos crescentes com essa categoria, diante de um 
aumento de renda. Isto pode ser feito ampliando 
os recursos do PAC e do programa Minha Casa, 
Minha Vida, bem como destinando maior volume 

-

dado que esta apresentou uma elevação maior dos 
gastos com habitação diante do PBF.
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